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XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BALNEÁRIO CAMBORIU - SC

DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO I

Apresentação

O XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONSELHO NACIONAL DE PESQUISA E
PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO (CONPEDI), realizado em parceria com a Universidade
do Vale do Itajaí - UNIVALI, entre os dias 07 e 09 de dezembro de 2022, apresentou como
temática central “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e Smart Cities”.
Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da temática durante todo
o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as apresentações de pôsteres.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo
“DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO”. Todos
passaram previamente por, no mínimo, dupla avaliação cega por pares. Durante o evento, os
trabalhos expostos foram novamente avaliados em dupla rodada, o que atesta a qualidade do
conteúdo e promove ricas discussões sobre cada uma das pesquisas. A temática proposta
agrupa pesquisas com teor inovador e diretamente relacionadas ao tema central do XXIX
Congresso Nacional do CONPEDI. Foram apresentados resultados de pesquisas
desenvolvidas em diversas instituições do país, que retratam parcela relevante dos estudos que
têm sido produzidos na temática central do Grupo de Trabalho.

Importante destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro e trouxeram diversidade e pesquisas acadêmicas de valor
científico e social.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Profa. Ms. Isabela Moreira do Nascimento Domingos (UFSC, com bolsa CAPEX/PROEX)

Prof. Dr. Luiz Geraldo do Carmo Gomes (UENP | UniCV)

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha (Faculdade Galileu)
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SISTEMA PENAL: AUTORITARISMO E PENSAMENTOS AUTORITÁRIOS

Luiz Fernando Kazmierczak1

Tamires Petrizzi

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

O Estado é o titular do jus puniendi e o sistema penal é uma estrutura de controle social que se
perpetua por meio dos Três Poderes e de órgãos institucionalizados. Entretanto, a autoridade e
a competência institucional, por vezes, são exacerbadas, o que configura autoritarismo. O
abuso de autoridade pode se manifestar por meio de regimes políticos, ideologias políticas,
psicologia social, ou pelos pensamentos autoritários. A justificativa encontra-se na própria na
história do Brasil, que têm períodos autoritários; e no processo político legislativo penal.
Ainda, o autoritarismo tende a utilizar-se do sistema penal máximo, fato que desencadeia
diversas problemáticas de Estado, como o encarceramento em massa. O objetivo geral é
investigar o que é autoritarismo e os objetivos específicos são compreender as formas do
autoritarismo, examinar a construção legislativa penal e relacionar o autoritarismo e o sistema
penal. A pesquisa é bibliográfica e o método de abordagem é o dedutivo, partindo da análise
geral do que é o autoritarismo e como pode se manifestar à particularidade de como se
perpetua. A pesquisa será construída partindo do pressuposto que, embora o Brasil seja um
Estado Democrático de Direito, há mais representação autoritária do que democrática nos
Poderes e instituições. O autoritarismo sempre será direcionado a alguém que está à margem
da sociedade e do sistema.

PROBLEMA DE PESQUISA

O problema de pesquisa é “autoritarismo ou autoritarismos?” e a hipótese é a de que o
autoritarismo não se manifesta em uma só forma no sistema penal.

OBJETIVO

O objetivo geral da pesquisa é investigar o que é o autoritarismo e os autoritarismos no
sistema penal brasileiro. Os objetivos específicos são: compreender o que é o autoritarismo e
suas formas de manifestações; examinar se existem pensamentos autoritários na construção do
Código Penal e do Código de Processo Penal brasileiro; e demonstrar a relação do(s)
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autoritarismo(s) e do sistema penal.

MÉTODO

A pesquisa será bibliográfica e o referencial teórico trabalhará com autores de base
criminológica, como Christiano Falk Fragoso, e de base filosófica, como Marilena Chaui. O
método de abordagem da pesquisa será o dedutivo e partirá da análise geral do que é o
autoritarismo e como pode se manifestar à particularidade de como se perpetua no sistema
penal. 

RESULTADOS ALCANÇADOS

Para Fragoso (2016, p. 7), “o sistema penal consiste numa estrutura de controle social que se
exercita (ou pretende exercitar-se) através da pena, ou sob o pretexto da pena”, ou seja, é o
controle social institucionalizado, já que o Estado é titular do jus puniendi (direito de punir).
Para Lopes Junior (2020, p. 44), a titularidade do Estado no jus puniendi “surge no momento
em que se suprime a vingança privada e se implantam os critérios de justiça”. 

Há poder na estrutura de controle social. “Poder”, do latim potere, é de difícil conceituação,
sociólogos como Max Weber, filósofos como Michel Foucault definiram o poder de formas
diferentes, mas todos partem do poder enquanto “capacidade de” ou “força de”. É nesse
sentido que Fragoso define o poder como “a capacidade de todo o corpo social de produzir
organização e propriedade por meios coercitivos (2016, p. 39)”. O sistema penal é constituído
de manifestações de poder e a “capacidade de” relaciona-se aos que tem a autoridade, que no
sistema penal envolve não só o Estado e seus órgãos institucionalizados, mas também os Três
Poderes, já que se manifesta, por exemplo, na elaboração das leis.

Quanto ao objeto de pesquisa – o autoritarismo (ou autoritarismos) no sistema penal – a
elaboração das leis é o pressuposto de partida: o processo de consideração política no
momento de formação das leis é sinônimo de “política legislativa penal” (PAIVA, 2009, p.
33). O modelo de democracia representativa gera a sensação de que aqueles que estão no
poder expressam a vontade de todos, ou seja, que representam os ideais da população.
Entretanto, a maior expressão é a de cada eleito, de seus partidos políticos, bem como de suas
manifestações – que podem ser autoritárias – ideológicas. 

A ideologia é “um conjunto de ideias ou representações com teor explicativo […] e prático ou
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de caráter prescritivo, normativo, regulador, cuja função é dar aos membros de uma sociedade
dividida em classes uma explicação racional para as diferenças sociais, políticas e culturais
[…]” (CHAUI, 2014, p. 117). Ao tratar da política legislativa penal, a composição do
Congresso Nacional deve ser levada em conta, uma vez que os resquícios da ideologia
autoritária perduram até hoje no Brasil, após a extinção da Aliança Renovadora Nacional
(Arena), formou-se o Partido Democrático Social (PDS), que se fundiu com outros partidos.
Outro exemplo, o PL (Partido Liberal), do atual Presidente da República – Jair Bolsonaro –
foi fundado por Álvaro Valle, que integrou a Arena. 

A história do Brasil revela que os governos se utilizavam da “democradura”, uma espécie de
“democracia” com a prática populista e autoritária para instaurar hierarquia, ordem e usar a
polícia do Estado como órgão de repressão política e social (SCHWARCZ, 2019, p. 226-227).
Ainda que a Constituição Federal de 1988 seja a maior expressão democrática, após a
Ditadura Militar, com a garantia de direitos individuais, sociais, coletivos e outros, o Brasil é
composto por ambiguidades: é repleta de lacunas e invisibilidades (Ibid., p. 223). 

As invisibilidades e os resquícios da “democradura” refletem, até hoje, no Estado
Democrático de Direito e no sistema penal, trata-se de quase “repetir” a história quando se
fala em sistema carcerário e direito penal como uma espécie de resposta. Por isso, “temos o
hábito de supor que o autoritarismo é um fenômeno político que, periodicamente, afeta o
Estado, tendemos a não perceber que é a sociedade brasileira que é autoritária e que dela
provêm as diversas manifestações do autoritarismo político” (CHAUI, op. cit., p. 226). As
eleições de 2022 evidenciaram a “resposta” na formação do Congresso Nacional, já que o PL
faz a maior bancada do Senado Federal e da Câmara dos Deputados com as legendas de
segurança e de armamento.

Palavras-chave: Autoridade, Autoritarismo, Sistema Penal
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